
JUSTIFICATIVA DA DISPENSA DE ELABORAÇÃO DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

A NLLC faculta a elaboração do ETP nos casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, 

nos termos do art. 72 da Lei Federal nº 14.133/2021, inciso I:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e  
de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,  
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

No caso em  descrito,  tem-se  um objeto a  ser  contratada cuja  única solução viável  é  a 

compra emergencial  do medicamento “ACIDO TRANEXAMICO 250MG/5ML EV INJ.,  ADENOSINA 

6MG/2ML INJ.,  AMICACINA 500MG/2ML INJ.,  AMIODARONA 150MG/3ML INJ.,  AMOXICILINA + 

ACIDO CLAVULANICO 1,2G INJ, AMPICILINA + SULBACTAM 1,5G INJ., AMPICILINA + SULBACTAM 

2G+1G INJ,  CEFAZOLINA  1G INJ.,  DEXAMETASONA 10MG/2,5ML INJ.,  FLUMAZENIL  0,1  MG/ML 

SOLUÇÃO INJETÁVEL IV 5 ML, HIDROCORTISONA 100MG INJ., MEROPENEM 1G INJ, MIDAZOLAM 

15MG/3ML  INJ.,  MIDAZOLAM  50MG/10ML  INJ,  PIPERACILINA  +  TAZOBACTAM  4,5G  INJ., 

TERBUTALINA 0,5 MG/ML 1ML INJ. e VANCOMICINA 500MG INJ.”

Assim, a justificativa para a dispensa do Estudo Técnico Preliminar (ETP) baseia-se na baixa 

complexidade  e  no  baixo  valor  da  contratação,  bem  como  na  urgência  do  atendimento  da 

demanda conforme a informações do Setor de farmácia do HMGV.

Além disso, a dispensa do ETP pode ser fundamenta nos princípios da proporcionalidade, 

eficiência e economicidade, pois a elaboração do ETP seria um esforço desproporcional  para o 

benefício esperado, resultando em mais tempo e custos sem valor agregado significativo.

Nesse contexto, considerando que o Termo de Referência apresentado no certame atende 

aos requisitos elencados na Lei n. 14.133/2021, bem como promove maior eficiência, economia e 

transparência  no  uso  dos  recursos  públicos,  garantindo  que  a  contratação  pública  atenda  de 

maneira efetiva às demandas e aos interesses públicos. Ou seja, uma abordagem simplificada (que 
1



dispensa a  elaboração do ETP)  deste  processo de contratação permite  uma resposta rápida  e 

eficiente à necessidade do Setor de Farmácia da FHGV, mantendo a conformidade com a legislação 

vigente,  uma vez  que  a  elaboração  de  um ETP  demandaria  a  dedicação  de  tempo  e  esforço 

considerável por parte dos funcionários da instituição.

A INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES Nº 58, DE 8 DE AGOSTO DE 2022, faculta a elaboração do 

ETP:

Art. 14. A elaboração do ETP:
I - é facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 e do § 7º do art. 90 da Lei  
nº 14.133, de 2021; e
II - é dispensada na hipótese do inciso III do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, e nos casos  
de prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos contínuos.

Cumpre  esclarecer  que  o  portal  do  Banrisul  (https://www.compras.rs.gov.br/noticias - 

ANEXO) apresentou nova versão do sistema que exigirá a vinculação do documento ETP – Estudo 

Técnico Preliminar para todos os editais com data de abertura a partir de 01/08/2025, em atendi-

mento às exigências do TCE. Com exceções:

- Processos de dispensa de licitação, tanto eletrônicos quanto presenciais, com fundamento legal 

nos incisos I, II e III;

- Entes públicos que não utilizam o sistema COE para envio de editais ao LICITACON, atendendo 

solicitação do Banrisul e aprovado pela CELIC;

- Publicações via webservice (provisório) durante o período de adequação à nova exigência de vin-

culação do ETP.

De todo o exposto, se mostra facultada a elaboração do ETP, nos casos de dispensa em 

razão do valor (art. 75, inc. I e II) pelo portal de COMPRAS ELETRONICAS RS (BANRISUL).

Assim, a onerosidade da elaboração do ETP (hora-trabalho dos servidores), dada a natureza 

direta e específica da contratação, bem como a baixa complexidade e o baixo valor da demanda, 
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não é proporcional aos benefícios trazidos por ele, razão pela qual resta justificada ausência e a 

dispensa de ETP no caso em tela.

Sapucaia do Sul/RS, 09 de setembro de 2026.

Arthur Hipolilto da Silva Neves

COORDENADOR DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA - FHGV
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